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Prazo de prescricdo em faléncia é barrado no STJ

Durante o processo de faléncia de uma empresa, a suspensdo judicial dos protestos, liminarmente,
interrompe o prazo de prescrigdo. Com esse entendimento, a42 Turmado Superior Tribunal de Justica
decretou afaléncia da empresa Castellani Industria e Comércio de Pléasticos, de Sdo Paulo.

De acordo com o ministro Hélio Quaglia Barbosa, relator do caso, a sustacéo de protesto interrompe a
prescricao do titulo que causou o pedido de faléncia. Na decisdo, o ministro adotou o parecer do Mistério
Pablico que defende a suspensdo da prescricéo a partir da citacéo realizada na acéo cautelar. Segundo o
MP, a sustagéo do protesto devolve o prazo trienal para a proposta da execucao.

A decisdo contraria acorddo do Tribunal de Justica de S&o Paulo. Os desembargadores rejeitaram pedido
de faléncia oferecido contra a empresa. No entendimento do TJ paulista, a quebra da empresa ndo seria
possivel porque a nota promissoria que causou a acdo de faléncia estaria prescrita, ou sgja, sem validade.
Uma liminar concedida a empresa manteve o protesto sustado durante anos. Posteriormente, a decisdo
foi cassada quando foi decidida a agéo que pedia a anulacdo do titulo (nota promissoria).

De acordo com o ministro Hélio Quaglia Barbosa, “ainda que a agéo anulatériafoi julgada
improcedente, com a cassacao da liminar que sustou o protesto, deve ser interrompido o prazo
prescricional, durante o deslize em que produziu efeito a determinagdo judicial. Nesse prazo, com a
improcedéncia da demanda principal e consequiente cassacdo daliminar, foi restituido no todo ao
recorrente, que, entdo, gjuizou o pedido de quebra’.
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